PARECER N° 1214, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 136, DE 2019
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva criar e implementar o “Programa de Informação em Execução” no Sistema Prisional Estadual.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 5ª a 9ª Sessões Ordinárias (de 22/03 a 28/03/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado por despacho do Senhor Presidente desta Casa ao exame desta respeitável Comissão, a fim de ser apreciado quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico conforme previsto no artigo 31, §1º do Regimento Interno.
Este é o relatório.
Passamos a opinar:
Verificamos que o presente Projeto de Lei visa garantir o acesso à informação dos presos do sistema prisional do Estado de São Paulo, criando o “Programa Informação em Execução” para que o próprio apenado tenha acesso ao processo de execução e, eventualmente, possa solicitar, diretamente ao Juízo, a revisão dos cálculos da pena, independentemente da atuação de um advogado (conforme artigo 2º de referido PL)
Com todo respeito, entendemos que o mesmo extrapola a competência legislativa desta Casa, uma vez que cabe ao Poder Executivo, por meio de órgãos específicos, cumprir as referidas atribuições.
Razão pela qual, acreditamos que a medida em tela afronta os artigos 5º e 47, II, da Constituição Estadual, não apresentando sintonia com o princípio da Separação dos Poderes, expresso em nossa Constituição Estadual, conforme transcrição a seguir:
Da Organização dos Poderes
Artigo 5º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
§1º - É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições.
§2º - O cidadão, investido na função de um dos Poderes, não poderá exercer a de outro, salvo as exceções previstas nesta Constituição.
(...)
Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

(...)

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;
A propositura em epígrafe também prevê, em seu artigo 2º, que poderá o preso ter acesso direto ao Judiciário, sem a necessidade de nomear advogado, em total discordância com o artigo 133 da Constituição Federal de 1988, que estipula que “O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei”, determinando a indispensabilidade do advogado por cumprir função essencial à concretização da Justiça, dentro dos fundamentos constitucionais do direito de defesa, do contraditório e do devido processo legal.

Reconhece o artigo 133 da carta Magna que o exercício da advocacia é fundamental para a prestação jurisdicional, uma vez que cabe ao advogado postular em favor do cidadão, que desconhece o arcabouço jurídico, mas que busca no advogado o mediador que se manifestará em seu nome e lutará pelo reconhecimento de seus direitos em juízo.

Dessa forma, diante do exposto, não somos favoráveis a aprovação do Projeto de Lei nº 136/2019.
a) Daniel Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 2/10/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Dra. Damaris Moura – Emidio de Souza (com o voto em separado) – Tenente Nascimento – Alex de Madureira – Carlos Cezar – Janaina Paschoal – Heni Ozi Cukier – Marina Helou (com o voto em separado) – Gilmaci Santos 

VOTO EM SEPARADO
Trata de voto separado ao Parecer exarado pelo Relator Deputado Daniel Soares, ao projeto de lei nº 136, de 2019, de autoria do Deputado Carlos Giannazi, que institui o Programa Informação em Execução no sistema prisional estadual.
Primeiramente, faz-se necessário esclarecer que a matéria objeto do projeto obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, caput, 21, inciso III e 24, caput, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, por meio de processo legislativo que compreende a elaboração de lei ordinária, cuja iniciativa cabe a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.
O projeto não fere as competências do Poder Executivo, constantes do § 2º do citado artigo 24, tampouco as atribuições do Governador, arroladas no artigo 47, uma vez que não constitui limitação ao exercício da direção superior da administração estadual (inciso II do art. 47 da Constituição Estadual) ou disposição sobre a organização e funcionamento da administração estadual, impedimento constante do art. 47, inciso XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual.
Ao contrário do alegado pelo relator, a proposta não ofende as competências da gestão administrativa do Estado, na medida em visa assegurar a transparência nos andamentos da execução de pena, o que é direito do cidadão.
Assim, diante do acima relatado, a propositura merece aprovação.
Conclusão.
Ante ao todo exposto, manifesta-se favoravelmente à aprovação do projeto de lei nº 136, de 2019, pelas razões acima expostas.
É o voto em separado.
a) Emidio de Souza
